ATA RESUMIDA


26ª. REUNIAO EXTRAORDINARIA DO COMITÊ DA BACIA HIDROGRAFICA DO RIO SOROCABA E MÉDIO TIETE, OCORRIDA EM 12/03/2004, EM CERQUILHO-SP.





Aberta a reunião pelo Sr. Presidente do CBH-SMT, Prefeito Renato Amary, apresenta a composição da mesa de trabalhos, os Srs. Aldomir José Sanson, Prefeito anfitrião do Município de Cerquilho, Márcio Moreti, Vice-Presidente da Câmara Municipal de Cerquilho, e a Sra. Jussara de Lima Carvalho, Secretária Executiva do Comitê. Aberta a palavra às autoridades da mesa, o Prefeito do Município de Cerquilho, Sr. Aldomir Sanson, cumprimenta todos presentes, considera que as reuniões do Comitê, em todas as cidades que se faz presente, tem trazido elementos para melhoria da qualidade de vida e para as gerações futuras. O Município de Cerquilho tem feito sua lição de casa, também ao inaugurar recentemente o aterro sanitário, a Usina de lixo reciclado. Estarão inaugurando uma ETA com capacidade para 9.000 m³/dia. Possuem praticamente todo esgoto coletado e tratado, mas trabalharão para que a eficiência seja a ideal. No uso da palavra o Sr. Márcio Moreti, Vice-Presidente da Câmara Municipal dos Vereadores do Município de Cerquilho, agradece em nome do poder Legislativo de Cerquilho a presença de todos, e em breves palavras para iniciarem os trabalhos do dia, considera que o Sr. Prefeito fez uma boa explanação com respeito ao Município. Com a palavra, Jussara Carvalho, Secretária Executiva, constata quórum para o início dos trabalhos, 28 presentes dos 51 titulares. Passa à leitura da ordem do dia: aprovação das Atas das reuniões anteriores, informe da Secretaria Executiva, da Sociedade Civil e dos Municípios, criação do GT Itupararanga, protocolo de intenções entre a CBA – Cia. Brasileira de Alumínio e o CBH-SMT, pleitos FEHIDRO/2004 e solicitações de inclusão de pauta, segundo prazo regimental: Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Baixo Sorocaba, pelo Icatu e Condições de Saneamento em S. Roque, pelo Vereador Maurício e encerramento.


O Sr. Presidente registra as presenças, segundo os segmentos, Prefeitos: Prefeito anfitrião Aldomir José Sanson, , Renato Amary,  Prefeito de SorocabaJosé Luiz Miranda, Prefeito de Conchas, José Carlos Roder Prefeito de Bofete, Edson Marcuso Prefeito de Boituva, José Carlos Meralé, Prefeito de Tietê, Prefeito de Salto, Pilzio Nunciatto di Lelli, Darci Schiavi Prefeito de Jumirim, Vice-Prefeito Benedito Leme da Silva, São Roque, José Fernandes Zito Garcia representado pelo Sr. Paulo Sabattini, Prefeito de Tatuí Ademir Borsato, representado por Carlos Jaime Santos, Prefeito de Vargem Grande, Roque de Moraes representado por Antonio Manoel de Souza,Prefeitura Municipal de Iperó, Marcos Tadeu Andrade representado por Mauro Sartorelli, Prefeito de Ibiuna Fábio Bello de Oliveira, representado por Pedro Paulo de Souza Campos Sra. Vanda Santos, representando o Prefeito de Porangaba João Francisco São Pedro, o e o Prefeito de Mairinque Antônio Alexandre Gemente, representado por Dirceu Teixeira de Carvalho. Sociedade Civil: Saladino Simões de Almeida, do Sind. Rural de Tatuí, José Batista da Assoc. Juventude Ecológica de S. Roque, Valdir Alves da OSAC, Lucy Brandão da CIESP, Silvio Carlos Santos Nagy da UNESP, Manoel Padreca da ASSISA, Débora Cristina Guimarães Junqueira do Sind. Rural Patronal de S. Roque, Dr. José Júlio Corrêa dos Santos da OAB de Botucatu, Affonso Bettini do Sind. Rural Patronal de Cerquilho, Wendell Rodrigues Wanderley da Assoc. Ecológica Icatu, Eduardo Raccioppi da Aruanda Ambiente, Décio Soares da Assoc. Ecológica Alerta de Tatuí, Oscar de Souza Vieira Neto da Assoc. Dos Usuários de Recursos Hídricos de Tatuí, Eduardo Yoshimi do Sind. Rural de Piedade, Ruth Ayres de Araújo da Assoc. Ecológica S. Fco. Assis, Antônia Aparecida Spina da Assoc. Japi de Cabreúva, Moschini do Inevat, Ghandi Pires Fraga do Sintaema e Francisco Coelho Neto da Assoc. dos Engs. e Arq. de S. Roque, Mairinque, Ibiuna, Araçariguama e Alumínio e Ruy Jaegger Júnior, CREA. Estado : Moises Baum da Economia e Planejamento, Inês Salles Gonçalves da Ciência Tecnologia e Desenv. Econômico e Turismo, Renato Alves da Silva do DAEE, Sérgio Cietto da Agricultura e Abastecimento, José Carlos Barbosa Júnior da Economia e Planejamento, Oscar Brás Pion do EMAE, Sr. Márcio Antônio Martins EMAE, Dra. Renata Inês Beltrão, DEPRN, Secretaria do Meio Ambiente. Registra também as presenças, pela Câmara dos Vereadores de Sorocaba, de seu Presidente, Vereador João Donizete Silvestre, e o Vereador Gabriel Bittencourt. O Sr. Presidente submete à plenária a aprovação das atas das duas reuniões anteriores e após solicitada a dispensa de leitura, são aprovadas por unanimidade. Pelos informes, a Secretária Executiva, Jussara de Lima Carvalho, esclarece que devido a problemas da gráfica o “Jornal das Águas” será enviado posteriormente. Comunica que foi dado posse ao Conselho Gestor da APA de Itupararanga. A APA Corumbá-Botucatu está em vias de obter regulamentação e convida o Comitê para participar do processo. Com respeito à reunião solicitada para tratar do licenciamento da ETE de Bofete, o Promotor Público solicitou que aguardassem para que também participe da reunião. Comunica que o Fórum Paulista de Comitês de Bacia, ocorrerá de 12 a 14 de maio no Município de Praia Grande. A OAB de Sorocaba se dispõe a contribuir com o Comitê nas questões de Itupararanga, e é bem vinda. Agradece ao Prefeito de São Roque, Sr. José Fernandes Zito Garcia por enviar a técnica, Sra. Débora, para auxiliar na condução dos questionários aos Municípios referente ao Plano de Bacias. Lembra que o superintendente do DAEE está aguardando a resposta para fazer a apresentação sobre o Projeto de rebaixamento da Calha, especialmente por conta do Município de Salto.


O Sr. Presidente procede a leitura do documento enviado pela Câmara Municipal de Ibiuna, assinada pelo Vereador Salvador A. Santo descrito a seguir: “Envio através deste, os mais sinceros agradecimentos a todos os membros deste egrégio Comitê, pelos relevantes serviços prestados na causa da composição e posse do Conselho Gestor da APA da nossa represa de Itupararanga.” Congratula a posse do Conselho Gestor da APA de Itupararanga e registra por questões históricas, o trabalho da Deputada Maria do Carmo Piunti, que iniciou essa tentativa e o primeiro Projeto de Lei para a criação da APA de Itupararanga, e depois o Deputado Hamilton Pereira dando sequencia ao projeto. Sendo que o Comitê desde o primeiro momento através de moções, requerimentos, discussões e apoios logísticos, participou no processo. Em seu pronunciamento por ocasião da posse, registrou também, o trabalho do Comitê, pois a luta não pode ficar sem registro, em sete anos e três meses onde em todas as reuniões houve quórum. E agradece à plenária. A primeira reunião do Conselho Gestor deverá ocorrer em 01/04 em Votorantim. Com a palavra Prof. Sílvio Nagy, da UNESP, Coordenador da Câmara Técnica de Planejamento. Conforme solicitação apresenta a proposta, para que a APA Corumbatai-Botucatu-Rio Pardo seja regulamentada, e que o Comitê envie documentos à SMA do Estado de São Paulo, para a regulamentação da APA. O Sr. Presidente coloca em discussão e votação, sendo aprovada por unanimidade. O Coordenador da Câmara Técnica solicita uma moção devido a necessidade de haver apoio da Sociedade Civil para que seus representantes efetivamente participem na Câmara Técnica. Apoio logístico e financeiro até, efetivando sua participar de forma mais profissional. O Sr. Presidente Considera conveniente acrescentar no ofício, o termo, na medida do possível, lembrando que algumas Entidades não tem condição financeira nenhuma. Em discussão e votação, é aprovada por unanimidade. O Coordenador da Câmara Técnica considera, devido a Sociedade Civil estar com quatro representantes titulares, sendo que deveriam ser cinco, que o representante da OAB de Botucatu, Sr. José Julio, seja efetivado como o quinto componente. O Sr. Presidente coloca em discussão e votação, sendo aprovado por unanimidade. O Coordenador solicita que seja enviado ofício ao DEPRN, Departamento Estadual de Proteção dos Recursos Naturais, para que as compensações ambientais, sejam voltadas à reposição vegetal, preferencialmente em áreas de preservação permanente ligada aos mananciais. A Renata, do  DEPRN, considera que o reflorestamento já é previsto no Departamento e sempre assim encaminham articulados às Prefeituras locais. O Sr. Presidente registra que o Município de Sorocaba mantém relações estreitas com o DEPRN e todas as ações de medidas compensatórias, contam sempre com a aprovação do DEPRN e visto que o fato já ocorre, posiciona-se que a solicitação é ineficaz. O Sr. Ghandi, do Sintaema, solicita que a proposta seja encaminhada ao Diretor Geral do DEPRN. O Sr. Presidente retira sua proposta e coloca em discussão e votação o encaminhamento do ofício ao DEPRN, para que preferencialmente as medidas compensatórias ou mitigatórias de qualquer empreendimento sejam resolvidas nas áreas de mananciais. Aprovado por unanimidade. No uso da palavra o Coordenador comunica por último, a proposta do Instituto Aruandista de Pesquisa e Desenvolvimento segundo documento enviado ao Comitê de Bacias e à Secretaria Executiva, onde apresentam uma proposta de criação de uma Câmara Técnica Emergencial para a represa de Itupararanga com objetivo de apresentar um Plano Emergencial e Diretrizes específicas para a área de drenagem da Bacia de Itupararanga. A Câmara Técnica de Planejamento entendeu que a idéia é viável, mas já foi criado um GT que já realizou ações dentro da região de Itupararanga, e propõem então que o GT seja transformado em Câmara Técnica de Planejamento e Monitoramento da Bacia de Itupararanga, cuja composição seria de três representantes e tripartite. O Sr. Presidente considera ruim essa atitude pode dar a impressão que não há um GT de Itupararanga, ou que trabalhos estarão sendo iniciados.Agora, a sra. Cida Spina, da Sociedade Civil, considera  que o importante é que os Municípios que compõem a APA, e seus munícipes, sejam comunicados para que se envolvam para que o assunto não fique apenas no âmbito técnico. Para esse trabalho é preciso o envolvimento da Prefeitura, seus técnicos, ter educação ambiental em todas as escolas e setores. É preciso envolver na prática a Sociedade Civil. O Sr. Eduardo, do Inst. Aruanda, aclara que a demanda foi apresentada antes da criação do GT, e crê não ter sentido discutir a criação da Câmara Técnica, a proposta é declarar crítica a Bacia de Itupararanga, e em segundo lugar, também pelo trabalho de 10 anos de experiência, afirma que se não estão envolvidos, Prefeituras locais, usuários e a Sociedade Civil, não há nenhum projeto técnico, nenhum planejamento acadêmico, não há nenhuma possibilidade de sustentação. No uso da palavra a Secretária Executiva, Jussara Carvalho, rememora a então criação do GT Itupararanga, que se dividiu em dois, o GTH, específico para questões hidrológicas e o GTC, para questões de Comunicação e Educação Ambiental, sendo inclusive que o protocolo de intenções, segundo a Ordem do Dia, é também fruto do trabalho do GT. Concorda com o Sr. Presidente, que ao se pretender criar uma Câmara Técnica, sem o histórico, parece que nada estava sendo feito anteriormente. O Sr. José Julio, OAB Botucatu, agradece primeiramente ao apoio para a participação na Câmara Técnica. Também crê que deve-se até como mérito continuar a dar ênfase ao GT, que foi sub-dividido e que vem atuando, acreditando que não seria o momento, porque já existe o GT, merecedor de credibilidade. O Sr. Presidente propõe como maior envolvimento e em sinal político, aumentar para cinco membros cada representação.  Em discussão e votação, é  aprovado por unanimidade. A presidência solicita que os interessados em participar do GT se identifiquem, ficando assim: Municípios: Vargem Grande Paulista, Ibiuna e São Roque; Estado: Fundação Florestal, Secretaria de Economia e Planejamento e Secretaria da Agricultura e Sociedade Civil: SOS Itupararanga, Associação São Francisco de Assis de Piedade e o Sindicato Rural de Piedade. Aprovado. 


Dando seqüência à Ordem do Dia, o próximo item da pauta, discussão sobre o Protocolo de intenções entre o Comitê de Bacias e CBA - Cia. Brasileira de Alumínio-, o Sr. Presidente registra, falando como Prefeito de Sorocaba, que é importante caminhar rápida e objetivamente para preservar a Bacia de Itupararanga, o que poderá ser feito abrindo um pouco mais o leque de informações. Com a palavra Jussara Carvalho apresenta o Protocolo de intenções. Destacando-se: O trabalho é fruto do GT Itupararanga, composto pelos órgãos, DEPRN, CETESB, DAEE, UNISO, CIESP, ICATU, Prefeituras de Sorocaba, Votorantim, Secretaria Executiva do Comitê, e uma assessoria técnica em hidrologia, da CETESB. Lembra que quem tem de fato dados a respeito da operação do reservatório, é a Empresa CBA. O Comitê visando articular todos atores da Bacia, visando a autonomia da região em relação aos dados de vazão, volume de água, operação, produziu documentos listando todos os estudos e projetos necessários, iniciando pela necessidade de tratamento de esgoto dos Municípios de Vargem Grande Paulista, e Ibiuna, e sua disposição adequada de resíduos sólidos, pois drenam para Bacia de Itupararanga. O objeto do protocolo é estabelecer condições a serem cumpridas pelo Comitê e pela Empresa, conjugando esforços e integração de ações, construindo a base de dados hidrológica, hidrodinâmica e limnológica, aliada às ações de Comunicação e Educação Ambiental, que sirvam de subsídios para  o planejamento da Bacia. Com acompanhamento dos projetos, por um grupo formado pelos membros do Comitê e da CBA. Os estudos serão elaborados e executados no prazo de 2004 a 2005. Cabe ao Comitê de Bacia coordenar os projetos do FEHIDRO aprovados, planejamento e uso do solo no entorno de Itupararanga, Cadastro de irrigantes a montante do reservatório e Monitoramento do aporte de compostos orgânicos, através da UNESP de Botucatu. E coordenação do projeto de monitoramento hidrológico, onde a CBA irá colocar e operar estações meteorológicas, a montante e a jusante da represa. A Prefeitura de  Sorocaba, irá instalar e operar as estações telemétricas. O SAEC de Cerquilho será convidado a instalar e operar estações no baixo Sorocaba capacitado para captar os dados. A proposta é que o SAAE de Sorocaba receba e transmita os dados o CBH-SMT. O DAEE, os Municípios de Sorocaba e Cerquilho e CBA darão a contra partida com serviços. Compete a CBA primeiramente disponibilizar dados, operacionais, imagens aéreas e de satélites, estudos ambientais, ao Comitê, que serão disponibilizados ao público por meio de um sistema de formação ao público. Cabe a CBA estabelecer com o com a UNISO um programa de coleta de sementes para aumento da biodiversidade de seu viveiro de mudas. Elaborar estudos hidrológicos, hidrodinâmicos e liminológicos de acordo com a definição do GTH. Estruturar um Centro de Referência de Educação Ambiental e plano de comunicação definido pelo GT Comunicação e Educação Ambiental. Compete também a CBA dar continuidade a capacitação de professores na região. Rever e atualizar periodicamente procedimentos e atividades relacionados aos objetivos do protocolo. O Sr. Presidente lembra que o protocolo não contém ações específicas, mas intenções generalizado, significando que as partes tem, vontade de, e não significa, sou obrigado a. No uso da palavra, o Sr. Salvador Vereador do Município de Ibiuna, solicita retirar do protocolo a palavra concluído, do projeto de Educação Ambiental, pelo DEPRN. O Sr. Presidente atende a manifestação. A Vice-Presidente Malu Ribeiro, propõe inserções, na cláusula primeira do objeto de um parágrafo único “Os esforços conjuntos de ações a serem desenvolvidas não configuram medidas copensatórias e/ou obrigações legais dos executores.” Segunda inclusão, item 2.5 “Compete à CBA, letra G, firmar convênio ou termo de cooperação técnica com a Agência de Bacias do CBH-SMT para execução dos objetivos do presente protocolo”. Em votação, é aprovado. O Sr. Presidente  esclarece que os convênios, e os aspectos financeiros, deverão vir à plenária para discussão e votação. 


Dando sequência à Ordem do Dia, o presidente passa a palavra ao Prof. Silvio, coordenador da Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento  de Recursos Hídricos que apresentará os trabalhos de CT referentes aos pleitos FEHIDRO 2004. Apresenta a relação total dos projetos submetidos à análise. Relação anexa. Proponentes: SAAE Sorocaba Projeto Executivo da ETE S2, SAAE Sorocaba emissário de esgoto, Prefeitura Municipal de  Iperó, Adequação de aterro sanitário, PM Porangaba, Controle de erosão e preservação de manancial, PM Pereiras Adequação da ETE, Execução da fossa séptica, PM Conchas Construção de poço tubular profundo, SAEC-Cerquilho, Tratamento de esgoto da ETE Rib. Serra, Pq. Capuava Decantadores, PM Bofete, Abertura de poço profundo com instalação caixa d´água, SAAE Secagem de lodo de esgoto utilizando insumos agrícolas, SAAE Votorantim, Projeto executivo das obras lineares de ETE do sistema Votorantim, SEMAE Tietê, Elaboração de estudos de concepção  de projetos de setorização do sistema de abastecimento de água, PM Laranjal Paulista, Limpeza desassoreamento e urbanização do córrego de V. Vala, PM Araçoiaba da Serra, Recuperação do manancial do córrego Lajeado, Fac. Ciências Agronômicas UNESP, Caracterização ambiental da Bacia do Capivara, CETESB, Detalhamento e informações sobre a qualidade das águas e sub-bacias de interesse, DAEE, Monitoramento hidrológico da Bacia hidrográfica do Rio Sorocaba, CERISO, Plano de resíduos sólidos, Instituto Aruandista, Educação Ambiental Treinamento para Projetistas, Gerenciadores, Gestores e Comunicadores Ambientais Fase II, CERISO, Cursos para Educação Ambiental para Professores e Lideranças Comunitária, SOS Mata Atlântica, Observando nossas águas. Na sequência, passa a relação de reprovados com as devidas justificativas: SAAE Sorocaba, “projeto executivo da ETE projeto executivo da ETE S2”, PM Porangaba, “controle de erosão e preservação de manancial”, Prefeitura Municipal de Iperó, “Adequação de aterro sanitário”, PM Pereiras “Adequação da ETE e execução da fossa séptica”, SAAE Votorantim, “projeto executivo das obras lineares de ETE do sistema Votorantim”, SEMAE Tietê, “elaboração de estudos de concepção  de projetos de setorização do sistema de abastecimento de água”, PM Laranjal Paulista, “Limpeza, Desassoreamento e urbanização do córrego de V. Vala”, PM Araçoiaba da Serra, “recuperação do manancial do córrego Lajeado”, Instituto Aruandista, “Educação Ambiental e Treinamento para Projetistas, Gerenciadores, Gestores e Comunicadores Ambientais Fase II”. E, a seguir, os projetos Aprovados : PM Conchas, “construção de poço tubular profundo”, R$ 98.603,00 e 13 pontos, PM Bofete “abertura de poços profundo com entrada de caixa d´água” R$ 110.000,00 e 13 pontos, SAAE de Cerquilho, “tratamento de Esgoto da ETE Rib. da Serra, Bairro Capuava Decantadores” R$ 150.000,00 com 15 pontos,  SAAE, “Emissário de esgotos”, R$ 150.000,00 com 18 pontos, SAAE de Itu “secagem de lodo esgoto utilizando insumos agrícolas” R$ 100.000,00 com 18 pontos, Fundação SOS Mata Atlântica, “Observando nossas águas”, R$ 111.550,76 com 12 pontos, CERISO, “elaboração do Plano Diretor de resíduos sólidos”, R$ 144.000,00 com 12 pontos, CETESB, “Detalhamento sobre a qualidade das águas em subbacias de interesse” R$148.000,00, com 17 pontos, DAEE “monitoramento hidrológico da Bacia do rio Sorocaba”, I Fase R$ 149.842,00 com 17 pontos. E também os projetos da Faculdade de Ciência Agronômicas de Botucatu, UNESP, caracterização ambiental da Bacia do rio Capivara, R$ 85.300,52 com 11 pontos e CERISO, Educação Ambiental, R$ 91.800,00 com 10 pontos, que ficaram na fila em função da não disponibilidade do recurso até o momento da classificação. Porém houveram projetos cancelados, e os valores foram acrescidos. A Câmara Técnica propõe que os projetos UNESP e CERISO sejam contemplados. Informa que o tomador,  Sindicato dos Pescadores Artesanais do Estado de São Paulo, está em inadimplência, seguindo os trâmites legais pertinentes, junto ao FEHIDRO. 


Aberta a palavra, o Sr. Eduardo do Instituto Aruandista, solicita leitura do documento de recurso:  ´Ilustríssimo Sr. Renato Amary, Ilustríssima Sra. Jussara de Lima Carvalho, Presidente e Secretária Executiva do CBH-SMT. Mesa da 26ª Reunião Plenária Extraordinária do CBH-SMT em 12.03.2004. Prezados Srs. Representantes. Na data de ontem, 11.03.2004, através do e-mail enviado às 11:20  da manhã, pela Secretária Executiva do CBH-SMT, recebemos dois ofícios datados de 05.03.2004, assinados pelo Sr. Silvio Carlos Santos Nagy, Coodenador da Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos CBH-SMT. Não há como identificar qual o primeiro e qual o segundo ofício, apenas para fins práticos, chamaremos de primeiro e segundo ofício. No que chamaremos de primeiro ofício, se lê que a Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos, desderou não contemplar o pedido de solicitação de recurso junto ao FEHIDRO, para o projeto Educação Ambiental Treinamento para Projetistas, Gerenciadores, Gestores e Comunicadores Ambientais II, por não estar concluído o módulo I, eles chamam de módulo I. Em primeiro lugar, devemos aclarar que nem mencionamos o nome módulo por não se tratar de módulos e sim de projetos distintos com as sessões I e II. Esse último, agrega valores educacionais e de conteúdo ao primeiro, sendo que ambos se compreendem e obedecem a uma linha de novos estágios com o mesmo objetivo. No que chamaremos de segundo ofício, nos é comunicado a desaprovação do FEHIDRO de financiamento do projeto já mencionado, não obstante anteriormente ter sido pré qualificado. Colocando entre os argumentos de sua reprovação a necessidade de avaliação do resultado da fase I. Como dito anteriormente não se trata de fases e sim de projetos diferenciados, módulos ou fases, são usados quando se tratam de processo absolutamente interdependentes um do outro, coisa não possível de aplicar, já que é versão II, não é uma fase nem módulo, e sim outro projeto apoiado em conceito de continuidade com modelagem e formatação e conteúdos de réplica e aperfeiçoamento em novos participantes, o que implica considerá-la sem erros como um novo projeto, modificado de continuação de objetivos propostos. No comunicado da Câmara Técnica, diz que o projeto pleiteado depende de alguns condicionantes, entre aspas. Quais seriam estes condicionantes, perguntamos, quais os fatores de critério de avaliação ? Tanto um como outro projeto, possui gabarito de avaliação permanente de pontuais de grande espectro, considerado por especialistas como muito pouco frequentes em processo similares. Temos obrigatoriamente de comentar que no ofício, sugerem dúvidas com respeito à aceitação do público alvo. O público alvo é o seguinte: Cidadãos, Educadores, Funcionários Públicos, Empresários e Trabalhadores. Também coloca risco sobre o êxito do projeto que está sendo implantado. Esse aprovado para 2004. Senhores, nossa pergunta é, será que esse público não quer aprender ou não quer se informar, não tem ao menos curiosidade? Também  perguntamos, será que os folhetos, incluindo os específicos para Educadores de Empresa, onde se informa dados e formas de economizar recursos naturais e recursos econômicos dos Municípios e de obter competitividade industrial, através de mecanismos de condutas ambientais, poderiam ser jogados no lixo? Será que um site de Educação Ambiental não seria acessado por ninguém? Seguindo esse raciocínio nenhuma escola poderia continuar existindo até que um certo número de alunos alcançasse o Doutorado em uma Universidade. Após quinze ou vinte anos, após conseguido o resultado, se reiniciaria o ciclo, e assim sucessivamente, parando e andando, chegaríamos ao êxito em cem ou duzentos anos, aproximadamente. Tampouco poderiam ser impressos livros, sobre risco de ninguém ler. Nem abrir uma nova escola sobre o risco de ninguém frequentar as aulas e tampouco formar professores, sobre o risco de ninguém querer estudar. Nós e a imensa parte dos Educadores do mundo  esclarecido e moderno, entendemos que o Desenvolvimento da Educação formal ou informal, só pode acontecer objetivamente quando se garante a continuidade permanente. Esta reprovação por parte da Câmara Técnica, neste caso, parece ter carecido de critérios de avaliar, estruturação, sustentação, objetivos, qualificação e qualidade. Ou talvez outros motivadores desconhecidos. Devemos esclarecer especialmente, que o projeto já aprovado em processo de implantação, correspondente ao ano 2003, especificou clara e repetidamente que se tratava de projeto inovador de continuidade. Na época da avaliação, foi classificado em 20 pontos, e era a pontuação máxima. Como agora se desqualifica sua continuidade ? Bem colocamos que no primeiro projeto, a continuidade dependeria de resultados. Durante o tempo transcorrido entre a provação e a formatação do novo projeto, foram realizados testes, pesquisas e entrevistas com dirigentes educacionais, população, empresários e funcionários municipais e estaduais e imprensa de vários Municípios. Foram consultados agentes de avaliação competentes e desvinculados, foram realizadas longas e permanentes reuniões com especialistas das áreas pedagógicas, sociais, gerenciais e ambientais. Esse projeto que está iniciando teve os elogios pertinentes dos agentes incumbidos na criação dentro do próprio FEHIDRO, existindo inclusive convite para ser apresentado de forma igual ou similar em  outro Comitê.  Desejamos salientar que tanto para o presente projeto em implantação como para o de  continuidade do pleito, o Instituto esteve favorável pelo Conselho Acadêmico Técnico-Científico multidisciplinar, através do Fórum intercambiamos informações, Centro de Pesquisa e Universidades Nacionais e do Exterior, e colocamos experiências teóricas e práticas utilizadas, tanto por nós como por nossos parceiros, em pelo menos 15 anos. Falando dos projetos, contratamos e estão trabalhando profissionais de altíssima qualificação e reconhecimento nacional e internacional. Colocamos à disposição, parte de nossa estrutura, como do sítio Aruanda Campus, com sede na Escola de Meio Ambiente, o prédio principal de serviços, as trilhas de Educação Ambiental, os bosques, um viveiro, e distintos modelos e instrumentos à disposição  dos cursandos. Deve-se considerar que o projeto reprovado pela Câmara, contém o desenvolvimento de um site para suporte e educação à distância, além de farto material informativo e didático, destinado às escolas ou Municípios de todo o CBH-SMT. Consideramos que a não aprovação do projeto em pleito não só fere os princípios da educação continuada, seja no conceito e no princípio, como até da legislação e os fundamentos dos recursos do FEHIDRO, como também contraria a avaliação máxima obtida no projeto ora em implantação. Também consideramos como anti democrático, e anti ético não sermos chamados para defender a questão e somente ser enviado via e-mail uma carta datada de 05.03.2004, apenas um dia antes da 26ª Reunião de hoje 12.03.2004. Pelo exposto, estamos apelando tanto à sensibilidade como à seriedade da Presidência do CBH-SMT, encaminhando pedido de reconsideração imediata do projeto Educação Ambiental e Treinamento para Projetistas, Gerenciadores, Gestores e Comunicadores Ambientais II. Muito obrigado. Atenciosamente, Eduardo Raccioppi, Diretor Presidente do Instituto Aruandista de Pesquisa e Desenvolvimento. 12.03.2004. ´ O Sr. Presidente deixa claro que ninguém discute a qualidade do projeto do Instituto Aruandista e comunica que a Secretaria Executiva recebeu os recursos do Instituto Aruandista, de Araçoiaba e de Votorantim e serão analisados pela Câmara Técnica. Coloca em votação os projetos aprovados para o pleito FEHIDRO 2004, aprovado por unanimidade. E encaminha, após considerações e debates na plenária, que os recursos serão analisados pela Câmara Técnica, com prazo de 10 dias para avaliar e julgar, sendo aprovado por unanimidade. 


É definido também as próximas reuniões, dia 28 de maio em Araçoiaba da Serra, e a próxima em Sorocaba.


A Vice-Presidente, Malu Ribeiro na Presidência dos trabalhos, convida o Sr. Wendell Rodrigues Wanderley, do  Grupo Icatu, para apresentação  dos Problemas do Baixo Sorocaba. Destaca-se:  A intenção da empresa americana AES Tietê, de instalar uma pequena central hidrelétrica no rio Sorocaba. Propõe reunião extraordinária no Comitê com a participação dos técnicos da Empresa para apresentação dos dados técnicos, e que os órgãos do Estado envolvidos e os ambientalistas compareçam. O Sr. Renato, DAEE, confirma que a Empresa, requereu à ANEEL autorização para explorar energia elétrica no rio Sorocaba e protocolou no DAEE o requerimento de outorga e implantação do empreendimento. Identificaram que junto ao empreendimento está a captação do Município de Cerquilho. Não deram prosseguimento ao pedido enquanto não houvesse entendimentos com o Município sobre qual procedimento deveria ser feito quanto aquela captação. No momento, o DAEE, aguarda resposta dos envolvidos.  O Sr. Wendell, posiciona-se que o empreendimento com certeza causará muitos danos ao Meio Ambiente, principalmente na captação de água dos Municípios, e que não querem a hidrelétrica. No segundo tema, sobre o conflito dos Usuários de Águas de Tatuí com a SABESP. No uso da palavra o Sr. Oscar, Associação dos Usuários de Águas de Tatuí, rememora os acontecimentos. Na reunião de 19.09.2003 em Tatuí propôs-se que a SABESP retiraria o processo do Fórum de Tatuí, ao mesmo tempo que a Associação dos Usuários de Recursos Hídricos, apresentasse a vazão utilizada pelos agricultores. O documento de outorga da Associação foi entregue na SABESP. Há também ação conjunta da Prefeitura Municipal de Tatuí com as Associações Ecológica Alerta, e Abriota para Campanha de esclarecimento da população em relação às ligações clandestinas no Município. E propõe que o Comitê encaminhe moção à Prefeitura Municipal de Tatuí para que realize o Plano Diretor do Município. O Sr. Júlio César Jacometto, SABESP, confirma que foi protocolado a  regularização das outorgas. Sobre o estudo hidrológico hidráulico, a SABESP está elaborando para apresentação no DAEE. Quanto à ação conjunta para esclarecimento da população estão abertos e são plenamente favoráveis. Quanto aos processos, estarão encaminhando para o Departamento Jurídico para analisar a possibilidade da retirada dos processos. Sobre as obras da ETA de Tatuí, foram paralisadas, por fatos contratuais que estão próximos de serem resolvidos, e provavelmente serão reiniciadas em breve. A Vice-Presidente comunica que a reunião com todos os Prefeitos da Bacia para discussão das situações de conflitos no CBH-SMT com o Presidente da SABESP, Dr. Dalmo, deverá ser agendada, sendo oferecida três datas para escolha. A SABESP segundo o Dr. Dalmo, tem retirado as ações na justiça. Com relação à situação do conflito dos Usuários, já ocorreram reuniões e o Comitê tem acompanhado as negociações. Com relação a moção para que a Prefeitura de Tatuí faça seu Plano Diretor, embora seja importante, é de competência do Município, e se o Comitê fizer a moção, deve ser no sentido que se chegue ao fim do conflito, que a SABESP e o Município, façam esforços no sentido de promover o saneamento nos corpos de águas. A Secretária Executiva Jussara Carvalho, retoma a formatação da proposta. Que o Comitê encaminhe documento para a SABESP solicitando que se chegue ao final do conflito no Município de Tatuí. Que se promova o saneamento adequado, e encaminhe um ofício a Presidência da SABESP, para cobrar a reunião com todos os Prefeitos, encaminhado ao Presidente  da SABESP. Posto em votação pela Presidência é aprovado, com redação a ser elaborada pela Secretaria Executiva. O Sr. Francisco Antonio Moschini, Instituto de Estudos do Vale do Tietê, sugere que junto com a pauta e convocação da reunião, venham os anexos para apreciação, para todos os membros do Comitê, com antecedência, conhecerem o que vai ser votado. A Presidência acha boa a sugestão e solicita que a Secretaria Executiva tomar as providências necessárias. Como último item da Ordem do dia, Sr. Maurício, Vereador do Município de S. Roque, apresenta a situação das condições de saneamento em S. Roque. Destaca-se : A concessionária para os serviços de água no Município é a SABESP, com contrato desde 1979. A cidade não possui tratamento de esgoto, o esgoto é lançado in natura nos corpos d´água que vão formar o rio Guaçu e que despeja no rio Tietê. Apresenta fotos do lançamento  de esgotos, como no bairro Taboão, rio Aracaí, na entrada da cidade. Comunica que a empresa Araguaia, prestando serviços à SABESP,  construiu obras dos emissários de esgoto de Mailasque, Goianã e Marmeleiro e a ETE de S. Roque, com verba de R$ 8 milhões. Em 1999 a obra foi paralisada e está abandonada. Hoje apresenta situação deteriorada, conforme várias fotos exibidas, equipamentos são constantemente furtados, até mesmo canos de ferro, que provavelmente valem muito no mercado. Em 2003, fizeram uma Comissão de Inquérito na Câmara Municipal, o Sr. Plínio Mendonça, então Vice-Presidente do interior da SABESP compareceu. Foram feitas promessas. Primeira promessa, para o sistema de águas do bairro S. Julião, não há água potável, e a Prefeitura leva três caminhões pipa por semana. Segunda, rede de águas e esgoto do bairro Goianã, um núcleo com 350 famílias, não tem água potável e nem esgoto. Terceiro, rede de esgoto no bairro Lagoa Azul, com esgoto jogado a céu aberto. E no sistema de esgoto do Bairro de Velasquez, tem esgoto, mas não se pode ligar na rede porque está entupido. Surgiu a informação que a SABESP fez auditoria das obras, não sendo preciso o aditivo, pois o que foi pago já era o suficiente para se fazer a obra. A Empresa Araguaia entrou na justiça contestando e a obra e a obra pode então demorar muito para acontecer. A Vice-Presidente considera que a apresentação reforça o objetivo e importância da audiência com a SABESP. Há deficiência de saneamento, é importante que fique claro que todos os efluentes de São Roque e de todos os Municípios estão indo para Itupararanga, ao que a secretária executiva informa que apenas os municípios de Ibiúna e Vargem Grande Paulista vertem para Itupararanga e a vice-presidente continua: “É difícil conseguir dinheiro público para obras de ETE, canalização, afastamento de esgoto, e não se pode ver obras abandonadas, paradas, por má gestão. Espera-se que a SABESP se recupere e atenda os Municípios”. O Sr. Antonio, Prefeitura de Vargem Grande Paulista, diz que o Município tem os mesmos problemas, mas não tem nenhuma obra e é lançado esgoto sem tratamento nos corpos d´água. Regista que no dia 02/04 farão o primeiro encontro de trabalho para implantação da coleta seletiva no Município. O Sr. Julio, representante da SABESP. A Estação Elevatória do Jd. Conceição, em São Roque, sofre problema constante de vandalismo, é um problema social. O esgoto no bairro Goianã, tem um problema de uma fossa filtro, que foi projetado para 300 ligações e o bairro cresceu, está com aproximadamente 1200 habitantes e não há área para ampliação. Estão estudando o procedimento ou alguma outra alternativa técnica nova. O emissário do Bairro Guaçu foi executado, faltam interligações. Na ETE, foram gastos R$ 7 milhões e pouco, e paralisada por falta de recursos. Houve o pedido de aditamento, a nova administração da SABESP entendeu que não era cabível o aditamento, os recurso deveriam ser necessário para concluir. A empresa não concorda. Está sendo feito o levantamento conjunto entre a SABESP e a Empresa Araguaia com auditoria interna da SABESP para apurar os reais valores físicos e financeiros do contrato. Se chegar à conclusão que eles não estão certos, estão certos, se não, serão chamados para terminar a obra, se não concordarem o contrato será rescindido judicialmente. E os responsáveis, sejam a empresa, sejam os funcionários da SABESP, vão responder na justiça. Quanto à questão de Vargem Grande, não faz parte da regional, é preciso procurar os representantes da SABESP e quem sabe comparecerem em uma reunião para apresentar a situação. No uso da palavra o Sr. Carlos Henrique, Gerente de Divisão de Tatuí, SABESP, esclarece que assumiu o cargo há 30 dias, o Dr. Vanderlei Superintendente, está há 10 meses na região e também e é uma pessoa de extrema seriedade. Diz que os ex-funcionários causaram muito estrago e não pertencem mais à SABESP. Estão somando todas as obras e entrando em contato com os Prefeitos para fazerem gestões para que tudo seja retomado dentro da mais perfeita ordem. A Vice-Presidente, agradece a presença no novo Diretor da SABESP em nome do Comitê de Bacias, convida  a participações constantes e que entenda as reivindicações do Comitê como articulação integrada de gestão. No uso da palavra, Sr. Pilzio Nunciatto di Lelli, Prefeito de Salto, solicita uma ação, para que a cidade de Salto possa construir um anel viário, facilitando e retirando toda circulação de dentro da cidade, pois a construção da ponte de estrutura metálica sobre o rio Tietê, assim como também os trechos foram desapropriados. O povo brasileiro precisa enfrentar isso. A Presidência solicita que o Prefeito encaminhe o documento para Secretaria Executiva, e submete ao plenário, aprovado por unanimidade. Por fim informa que via boletim rededasaguas, continuará informando sobre os trabalhos da CTIL - Câmara Técnica de Assuntos Institucionais e Legais. Que a REBOB - Rede Brasil de Organismos de Bacias, a convidou para fazer parte de um GT, porque o Governo Federal, entende que só podem repassar recursos para o Consórcio que tiver reformulado seus estatutos em OS- Organização Sociais ou em OSIP- Organização Sociais de Interesse Público. A reunião será em Bonito no dia 22, e a idéia é que os organismos de Bacias, Comitês e consórcios mostrem para o Governo Federal que a mudança, cria problemas financeiros. O Comitê acabou de criar um grupo como Agência de Bacias, que não atende a modalidade. Há uma avalanche de leis, muitas MP´s e PL´s. 128 PL´s tramitando no Congresso Nacional, só sobre recursos hídricos, por conta da cobrança pelo uso da água. No encerramento dos trabalhos o Sr. Aldomir José Sanson, Prefeito de Cerquilho, agradece e parabeniza todos presentes.  Tendo cumprido a pauta dos trabalhos, deliberados em plenária, dá por encerrada a reunião sob os aplausos da plenária. Enquanto Secretária Executiva deste Comitê, realizo a minuta da presente ata, segundo as laudas taquigráficas.
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